




































































































 

 

 

FOLHA DE INSTRUÇÃO 

PROTOCOLO            
N° 7073/2021 

SESMA 

FOLHA N° 

 

Ao Coordenador Geral de Licitações/CGL 

 

Certificamos que recebemos o presente processo no dia 11/06/2021, com início 

imediato à pesquisa de mercado. 

Por se tratar de processo de solicitação para um possivel realinhamento de preço, 

realizamos a coleta de valores apenas em Atas vigentes, pois correspondem aos preços 

que estão sendo praticados pela Administração Pública. Informamos que as Atas 

consultadas são as mais recentes encontradas. 

Nesse sentido, informamos que está CGL não fez críticas aos valores 

encontrados durante a pesquisa. Logo, foi elaboramos o mapa comparativo de preços dos 

item 01 referentes ao PE SRP Nº 128/2019 (SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTTRATO Nº 177/2020– SESMA), para subsidiar a análise do setor competente da 

SESMA. 

Assim sendo, e após análise da Gerência de Cotação, encaminhamos os autos 

para análise e providências pertinentes. 

 

Belém/PA, 05 de Julho de 2021. 

Respeitosamente, 

 

Cleison Saraiva 
Assessor Superior 
CGL/SEGEP/PMB 
 

 
    Paula Nascimento 

    Gerente de Cotação 
    CGL/SEGEP/PMB 

 



7/5/2021

VALOR 
UND

VALOR 
MENSAL/ 

POSTO
VALOR ANUAL

NºPregão:165.20
21

UASG:158516

NºPregão:02.202
1

UASG:495300

S.R.P. 
P.E.Nº04/2021 
UASG: 158126

S.R.P. 
P.E.Nº66/2020 
UASG: 925814

1 SERVIÇO DE VIGILÂNCIA
OSTENSIVA POSTOS 12 HORAS 8 R$ 9,750.00 R$ 78,000.00 R$ 936,000.00 R$ 10,000.00 R$ 10,950.00 R$ 10,300.00 R$ 10,393.56  R$            10,410.89 

   ________________________________
CLEISON SARAIVA 

ASSECSO SUPERIOR
CGL/Segep/PMB

OBS: POR SE TRATAR DE PROCESSO DE REALINHAMENTO DE PREÇOS,
REALIZAMOS A COLETA DE PREÇOS EM ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
VIGENTE POIS CORRESPONDEM AOS PREÇOS QUE ESTÃO SENDO
PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS - PROC. Nº 12899/2021 - SESMA - REEQUILÍBRIO- AQUISIÇÃO DE MATERIAIS TÉCNICOS PARA ATENDIMENTO DE 
DEMANDAS JUDICIAIS.

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD  
POSTO

 PREÇO MÉDIO 
POR POSTO

PAINEL DE PREÇOPE SRP Nº   128/2019
CONTRATO Nº 177/2020-SESMA BANC



 
 
 

 

 
 

 
 

ANEXOS 
DA 

PESQUISA 
DE 

MERCADO 



Relatório gerado dia: 05/07/2021 às 16:20
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$
10.475,00

R$
10.475,00

R$
10.000

Quantidade total de registros: 2
Registros apresentados: 1 a 2

FILTROS APLICADOS
Descrição Modalidade da Compra Período da Compra
7 of 1920 Pregão Comprado Últimos 90 dias

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00165/2020
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de pessoa jurídica para execução de serviço de vigilância para o
campus Criciúma - IFSC
Quantidade Ofertada: 12
Valor Proposto Unitário: R$ 12.904
Valor Unitário do Item: R$ 10000
Código do CATMAT: 23957
Descrição do Item: PRESTACAO DE SERVICO DE VIGILANCIA E SEGURANCA - ORGANICA -12H NOTURNAS - 2ª A
DOMINGO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: POSTO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca:
Data do Resultado: 30/03/2021

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VIGISOL VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELI
CNPJ/CPF: 79929774000151
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 158516 - INSTITUTO FEDERAL DE EDUC.CIENC.E TEC.DE SC
Órgão: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DE STA.CATARINA
Órgão Superior: MINISTERIO DA EDUCACAO



Relatório gerado dia: 05/07/2021 às 16:20
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00002/2021
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de vigilância
patrimonial armada, em 03 (três) postos de serviços, para atendimento das necessidades da Superintendência Regional de
Belém localizado na Avenida Doutor Freitas, 3645, bairro Marco, Belém-Pa, conforme as especificações constantes deste
Termo de Referência.
Quantidade Ofertada: 2
Valor Proposto Unitário: R$ 150.739,32
Valor Unitário do Item: R$ 10950
Código do CATMAT: 23957
Descrição do Item: PRESTACAO DE SERVICO DE VIGILANCIA E SEGURANCA - ORGANICA -12H NOTURNAS - 2ª A
DOMINGO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: POSTO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca:
Data do Resultado: 19/03/2021

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: POLO SEGURANCA ESPECIALIZADA EIRELI
CNPJ/CPF: 02650833000123
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 495300 - COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS
Órgão: COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS
Órgão Superior: MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA



Responsável: Segep/PMB
Departamento: CGL - Coordenadoria Geral de Licitações

Item 1: SERVIÇO DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA POSTOS 12 HORAS

Preço (Compras Governamentais) 1: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 10.300,00

Órgão: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Secretaria Executiva 

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense-RS

Data: 15/04/2021 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: NºPregão:42021 / UASG:158126

Relatório gerado no dia 05/07/2021 15:07:30  (IP: 2804:1b2:d080:4ddd:7522:9e88:8ea1:a719

Média dos Preços Obtidos: R$ 10.346,78

Relatório de Cotação: PROCESSO 7073-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA ARMADA-SESMA

Pesquisa realizada entre 02/07/2021 16:12:57 e 05/07/2021 14:55:32

Item 1: SERVIÇO DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA POSTOS 12 HORAS

PREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE

 

PREÇO

ESTIMADO

TOTAL

 

2 / 2 8 R$ 10.346,78 (un) R$ 82.774,24

Preço Compras

Governamentais
Órgão Público Identificação

Data

Homologação
Preço

1 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO | Secretaria Executiva | Subsecretaria de

Planejamento e Orçamento | Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia Sul-Rio-Grandense-RS

NºPregão:42021

UASG:158126

10/05/2021 R$ 10.300,00

2 Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins NºPregão:662020

UASG:925814

18/03/2021 R$ 10.393,56

Valor Unitário R$ 10.346,78

Valor Global:  R$ 82.774,24

Detalhamento dos Itens

Preço Estimado: R$ 10.346,78 (un) Média dos Preços Obtidos: R$ 10.346,78

Quantidade Descrição Observação

8 Unidades SERVIÇO DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA POSTOS 12 HORAS

Valor do item em relação ao total

1) SERVIÇO DE...

100%

Quantidade de preços por itemQuantidade de preços por item

Item 1
0.0

0.5

1.0

1.5

2.0

Relatório gerado no dia 05/07/2021 15:07:30 (IP: 2804:1b2:d080:4ddd:7522:9e88:8ea1:a719)
Código Validação: JXIk08783RmxSDlOCgsdM7otO3naXw6VtxIbqRPUzbSIfyMAu7SWZ4JUhaBhff4%2f 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDlOCgsdM7otO3naXw6VtxIbqRPUzbSIfyMAu7SWZ4JUhaBhff4%252f 1 / 3



Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços

continuados de Vigilância e Segurança Armada para o Câmpus Santana do

Livramento do Instituto Federal Sul-rio-grandense pelo período de 12 (doze)

meses, podendo ser prorrogado por, no máximo, 60 (sessenta) meses, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos..

Descrição: SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA - Prestação de serviços continuados de

Vigilância e Segurança Armada de Segunda-feira a domingo e feriados, 12h

noturnas na escala 12 x 36, CBO 5173-30, para conservação do patrimônio do

câmpus a fim de resguardar os equipamentos e assegurar a integridade física

dos servidores e alunos , além de controlar o acesso de pessoas nas

dependências do Câmpus Santana do Livramento do Instituto Federal Sul-rio-

grandense, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações

constantes no Termo de Referência.

CatSer: 24015 - Serviço de vigilância armada

Lote/Item: 1/2

Ata: Link Ata

Adjudicação: 10/05/2021 16:54

Homologação: 10/05/2021 16:55

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

.br

Quantidade: 12

Unidade: Posto

UF: RS

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

11.525.620/0001-60
* VENCEDOR *

MW SEGURANCA LTDA R$ 10.300,00

Marca: Marca não informada                                                
Fabricante: Fabricante não informado                                                
Descrição: Prestação de serviços continuados de Vigilância e Segurança Armada de Segunda-feira a domingo e feriados, 12h noturnas na escala 12 x 36, CBO 
5173-30, para conservação do patrimônio do câmpus a fim de resguardar os equipamentos e assegurar a integridade física dos servidores e alunos , além de c
ontrolar o acesso de pessoas nas dependências do Câmpus Santana do Livramento do Instituto Federal Sul-rio-grandense, pelo período de 12 (doze) meses, co
nforme especificações constantes no Termo de Referência.                                        

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:

RS Vera Cruz R TIRADENTES, 510 (51) 3718-1653 pjbaumgarten@brturbo.com.br

Preço (Compras Governamentais) 2: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 10.393,56

Órgão: Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins

Objeto: Registro de preços visando futura contratação de pessoa jurídica especializada

na prestação dos serviços de natureza continuada de vigilância armada, diurna e

noturna, conforme necessidade da Administração, compreendendo o

fornecimento de EPIs, ferramentas e equipamentos necessários e adequados à

execução dos serviços, os quais serão executados nas dependências do Poder

Judiciário localizadas no Estado do Tocantins..

Descrição: SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA - Serviço de vigilância armada. Prestação de

serviços de natureza continuada de vigilância armada. Escala de 12 (doze) horas

noturnas ininterruptas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois)

vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas - Vigilante armado.

CatSer: 24015 - Serviço de vigilância armada

Data: 17/11/2020 08:31

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: NºPregão:662020 / UASG:925814

Lote/Item: /3

Ata: Link Ata

Adjudicação: 18/03/2021 17:07

Homologação: 18/03/2021 17:10

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

.br

Quantidade: 20

Unidade: Posto

UF: TO

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

20.212.548/0001-02
* VENCEDOR *

JUDA SEGURANCA PRIVADA EIRELI R$ 10.393,56

Marca: Marca não informada                                                
Fabricante: Fabricante não informado                                                
Descrição: Serviço de vigilância armada. Prestação de serviços de natureza continuada de vigilância armada. Escala de 12 (doze) horas noturnas ininterruptas,
de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas - Vigilante armado.                                        

Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:

Q 407 SUL ALAMEDA 9 (ARSO 43), S/N TALES (63) 3217-2055 judaseguranca@gmail.com

Relatório gerado no dia 05/07/2021 15:07:30 (IP: 2804:1b2:d080:4ddd:7522:9e88:8ea1:a719)
Código Validação: JXIk08783RmxSDlOCgsdM7otO3naXw6VtxIbqRPUzbSIfyMAu7SWZ4JUhaBhff4%2f 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDlOCgsdM7otO3naXw6VtxIbqRPUzbSIfyMAu7SWZ4JUhaBhff4%252f 2 / 3

http://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=158126&uasg=158126&numprp=42021&Seq=1
http://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=925814&uasg=925814&numprp=662020&Seq=1


LAUDO DA COTAÇÃO

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Normativas,
Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites de domínio amplo, o
sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

Preço estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos preços obtidos:

Item 1 - SERVIÇO DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA POSTOS 12 HORAS

- 2 preços do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas entre os dias
17/11/2020 e 15/04/2021, calculados pela fórmula Preço do Fornecedor Vencedor.

DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Preço do Fornecedor Vencedor

- Capta os preços homologados para o item ou lote.

Relatório gerado no dia 05/07/2021 15:07:30 (IP: 2804:1b2:d080:4ddd:7522:9e88:8ea1:a719)
Código Validação: JXIk08783RmxSDlOCgsdM7otO3naXw6VtxIbqRPUzbSIfyMAu7SWZ4JUhaBhff4%2f 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDlOCgsdM7otO3naXw6VtxIbqRPUzbSIfyMAu7SWZ4JUhaBhff4%252f 3 / 3



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Av. Governador José Malcher  nº2821–São Brás, CEP 66090-100 
E-mail: sesmagab@gmail.com 

Tel: (91) 3184-6109 
1 

PARECER JURIDICO Nº 1908/2021 – NSAJ/SESMA 

PROTOCOLOS Nº: 7073/2021–GDOC. 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SEGURANÇA OSTENSIVA ARMADA– PREGÃO ELETRONICO SRP 
128/2019- SEGEP. 
ANÁLISE: ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO AO CONTRATO Nº 177/2020(BELÉM RIO SEGURANÇA- EIRELLI). 

 

Senhor Secretário Municipal de Saúde, 

 

Este Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – NSAJ, da 

Secretaria Municipal de Saúde – SESMA, foi instado a se manifestar 

acerca da possibilidade de REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO sobre 

o valor unitário dos item 01 (Serviço de vigilância Ostensiva- 

Postos 12 Horas) do contrato nº 177/2020, firmados com a empresa 

BELÉM RIO SEGURANÇA- EIRELLI, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

OSTENSIVA ARMADA (PE SRP nº 128/2019- SEGEP), para realização 

vigilância armada em 08 (oito) postos por 12 horas, nos 

estabelecimentos de saúde da secretaria municipal de Belém, 

conforme o previsto no art. 37, XXI, da CF e nos arts. 58, inc, I 

e §§ 1º e 2º e 65, inc, II, alínea “d” e seu §5º da Lei 

nº8.666/93. 

Na oportunidade, a empresa contratada apresenta pedido de 

reequilíbrio, apresentando como valor atual de custo do item em 

questão no importe de R$ 10.580,00 (dez mil, quinhentos e oitenta 

reais). Valor atualizado, um pouco elevado se comparado com os R$ 

9.750,50 (nove mil, setecentos e cinquenta reais e cinquenta 

centavos). 

Apresentou também, Convenção Coletiva de Trabalho da 

categoria profissional de seus funcionários, para o ano de 2021. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Av. Governador José Malcher  nº2821–São Brás, CEP 66090-100 
E-mail: sesmagab@gmail.com 

Tel: (91) 3184-6109 
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Instruiu também o seu requerimento, com planilha de 

custos, cópia dos contra-cheques dos funcionários, guias de 

recolhimento do FGTS e repasse do desconto do INSS com os valores 

já reajustados referentes ao salário-base, que antes (ano de 2020)  

era de R$ 1.355,39 (hum mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e 

trinta e nove centavos), e que neste ano passou para o importe de 

R$ 1.473,93 (hum mil, quatrocentos e setenta e três reais e 

noventa e três centavos). 

Ato contínuo, o Núcleo de Contratos, área competente para 

instruir, encaminhou o processo para cotação de preços junto a 

SEGPE/CPL. Por lá, o mapa comparativo de mercado indicou que o 

preço médio do produto constante no item 01 foi fixado no valor um 

pouco abaixo do pretendido no importe de R$ 10.410,89 (dez mil, 

quatrocentos e dez reais e oitenta e nove centavos).  

Ademais, em análise técnica realizada pelo setor 

competente em cotações, o mesmo concluí em não existir críticas ao 

valor da empresa, se comparado aos valores encontrados no mercado.  

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta. 

I - FUNDAMENTOS 

Primeiramente, é importante ressaltar que a presente 

análise, limitar-se-á aos aspectos jurídicos da matéria proposta, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, econômicos, financeiros 

e aqueles que exijam o exercício da competência e da 

discricionariedade administrativa a cargo dos setores competentes 

desta Secretaria. 

I.1 – DO PEDIDO DE REEQUILIBRIO FINANCEIRO 

O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro das 

obrigações existentes entre Administração Pública e o Particular é 

uma obrigação prevista no art. 37, XXI, da CF e nos arts. 58, inc, 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Av. Governador José Malcher  nº2821–São Brás, CEP 66090-100 
E-mail: sesmagab@gmail.com 

Tel: (91) 3184-6109 
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I e §§ 1º e 2º e 65, inc, II, alínea “d” e seu §5º da Lei 

nº8.666/93, verbis: 

“Constituição Federal 
(...) 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº19, de 1998) 
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensável à 
garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)” 
Lei nº8.666/93 
(...) 
Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos 
instituído por esta Lei confere à Administração, em 
relação a eles, a prerrogativa de: 
I – modifica-los, unilateralmente, para melhor adequação 
às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado: 
(...) 
§1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos 
contratos administrativos não poderão ser alteradas sem 
prévia concordância do contratado. 
§2º Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas 
econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas 
para que se mantenha o equilíbrio contratual. 
(...) 
Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 
(...) 
II – por acordo das partes: 
(...) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuam 
inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da 
obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. (Redação dada pela Lei nº8.883, de 
1994) 
(...) 
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§5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, 
alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para 
mais ou para menos, conforme o caso.” 

A Orientação Normativa AGU nº22/09 dispõe sobre a revisão 

dos contratos no seguinte sentido: 

“ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº22, DE 1º DE ABRIL DE 2009 
O reequilíbrio econômico-financeiro pode ser concedido a 
qualquer tempo, independentemente de previsão 
contratual, desde que verificadas as circunstâncias 
elencadas na letra “d” do inc. II do art. 65, da lei 
8.666, de 1993.” 

Logo, para se tenha o direito ao equilíbrio econômico-

financeiro, deve constar nos autos comprovação juntamente com o 

requerimento para a alteração no valor, para fins de integrar, e 

se for o caso, os comprovantes que justifiquem a alteração dos 

valores pedidos.  

Ressalta-se, também, que é competência exclusiva da 

Administração, através de seu setor especifico, proceder á análise 

devida da Planilha de Reequilíbrio apresentada, em conformidade 

com o disposto pelas normas, a fim de verificar se os valores 

apresentados pela empresa encontram-se em conformidade com o 

estipulado pelos normativos envolvidos. E tal fator resta 

comprovado, conforme a folha de análise realizada pela SEGEP/CPL, 

presente nos autos. 

Por isso, é imprescindível que a Administração antes de 

conceder o reequilíbrio, confirme se os valores indicados estão 

corretos e correspondem ao instituído legalmente, mediante 

manifestação técnica expressa. 

Sobre a possibilidade de se Reequilibrar Economicamente, 

o Decreto nº7.892/2013, o qual prevê: 

“Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
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disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 65 da Lei nº8.666, de 1993. 
Art. 18. Quando o preço registrado torna-se superior ao 
preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
no mercado. 
Art. 19. Quando o preço de mercado torna-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
I – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; 

Primeiramente, o Decreto nº7.892/2013 não previu o 

reajuste dos preços contidos na ata de registro de preços. Previu, 

em verdade, a possibilidade de revisão dos preços em razão da 

incidência de áleas extraordinárias e extracontratuais indicadas 

no art. 65, II, “d”, da Lei nº8.666/93. 

Verifica-se que o art. 17 do Decreto nº 7.892/13 permite 

expressamente que se faça a revisão dos preços da Ata, mediante 

negociação com os fornecedores e atendendo ao disposto na letra 

“d”, inciso II do art. 65 da lei nº8.666/93, possuindo, entretanto 

os limites fornecidos pelos artigos 18 e 19 do referido Decreto 

Regulamentar, caso a circunstância jurídica da situação permitir.  

Extrai-se, portanto, que o art. 17 do Decreto nº7.892/13 

permite que os preços registrados em Ata possam ser revistos em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve os custos dos serviços ou bens registrados. 

E neste ponto, se comprova que os valores apresentados 

pela contratada BELÉM RIO SEGURANÇA-EIRELLI se fazem justos, tendo 

em vista a alta de valores de mercado, e principalmente, porquê a 

mesma já vem realizando o pagamento atualizada dos valores da 

categoria profissional e seus encargos desde do início de 2021, 

sem que este “desequilíbrio” tenha sido regularizado pela 

administração pública. 
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Neste ponto, por oportuno, merece referência o fato de 

que não se está tratando de situação relativa ao direito de 

reajuste do valor registrado na Ata de Registro de Preços, mas sim 

do Instituto do Reequilíbrio Econômico- financeiro dos preços 

registrados. 

De fato, no nosso ordenamento jurídico, a regra geral 

continua a ser a da garantia do equilíbrio econômico financeiro da 

contratação (art. 37, XXI, da CF/88). Assim, as normas devem ser 

interpretadas de modo a preservar o direito ao reajustamento para 

fazer frente às variações dos preços decorrentes de álea ordinária 

– inflação ou deflação.  

Mesmo em contratos de fornecimento (aquisição ou compra) 

deve-se admitir a possibilidade de previsão de cláusula de 

reajuste, pois as regras da Lei nº8.666/93 e da Lei nº10.192/2001 

também se aplicam a esses contratos na medida em que existe a 

possibilidade jurídica de serem celebrados com prazo de vigência 

igual ou superior a um ano. 

  Dessa forma, verifica-se que a necessidade de 

reequilíbrio econômico financeiro decorre de consequências de 

fatos EXTRAORDINÁRIOS.  

   A Advocacia Geral da União, na Orientação Normativa nº 

22, em sua ementa dispõe: “O reequilíbrio econômico-financeiro 

pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão 

contratual, desde que verificadas as circunstâncias elencadas na 

letra “d” do inc. II, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993 sua 

ementa dispõe: “O reequilíbrio econômico-financeiro pode ser 

concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão 

contratual, desde que verificadas as circunstâncias elencadas na 

letra “d” do inc. II, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993”. 

  Da mesma forma que a revisão ou recomposição de preços é 

motivada pela aplicação da teoria da imprevisão, estando 
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relacionada à ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis. 

  Sobre o tema coleciono o entendimento do Tribunal de 

Contas da União: 

"Equilíbrio econômico-financeiro. Contrato. Teoria da 
Imprevisão. Alteração Contratual. A ocorrência de variáveis 
que tornam excessivamente onerosos os encargos do contratado, 
quando CLARAMENTE DEMONSTRADAS, autorizam a alteração do 
contrato, visando ao restabelecimento inicial do equilíbrio 
econômico financeiro, COM FUNDAMENTO NA TEORIA DA IMPREVISÃO, 
acolhida pelo Decreto-Lei 2.300/86 e pela atual Lei n.º 
8.666/93. (TCU, TC-500.125/92-9, Min. Bento José Bugarin, 
27/10/94, BDA n.º 12/96, Dez/96, p. 834 
 

  É cediço que o reequilíbrio econômico-financeiro 

contratual consiste na MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES estabelecidas no 

termo inicial do ajuste, a fim de que se mantenha estável a 

relação entre as obrigações do contratado e a retribuição da 

Administração, para o fim de efetivar justa remuneração ao 

serviço. 

No caso em comento, a empresa solicita que seja realizado 

o reequilíbrio somente sobre o item 01 do Contrato 177/2020, uma 

vez que informou e comprovou que ficou inviável para a empresa, 

manter a proposta, conforme demonstrado abaixo: 

 

 

CONTRATOS ITEM 

VALOR 

UNITÁRIO 

CONTRATADO 

VALOR 

UNITÁRIO 

SOLICITADO 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIA DE 

MERCADO 

177/2021 01 R$ 9.750,00 R$ 10.580,00 R$ 10.410,89 

Identificamos que as alegações da empresa foram 

devidamente comprovadas (por meio da Convenção Coletiva de 

Trabalho- 2021 da categoria profissional de sua atividade 

econômica e pelos contra-cheques pagos, nos valores novos), e que 
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gerou aumento no preço do iten, portanto, originando assim, o 

pedido de reequilíbrio aos contrato nº 177/2020. 

Identificamos também, ainda, a Ata do Pregão Eletrônico 

SRP nº 128/2019-SEGEP, tinha como vigência o prazo de 12 (doze) 

meses, contados da assinatura, esta que ocorreu em 25 de Setembro 

de 2019. Fato este que também contribuiu para o reequilíbrio do 

preço a ser praticado atualmente, já a mesma esta vigência perto 

do fim, já que o 2º Termo Aditivo tem vigência até o dia 

30/03/2022. 

Verifica-se na oportunidade também, que os valores 

pretendidos como reequilíbrio estão dentro de patamar de 

legalidade, não representando nem 10% dos valores do último termo 

aditivo.   

Portanto, considerando que os valores solicitados pela 

empresa estão em conformidade com o valor de mercado, compulsando-

se estritamente os autos, sugere-se pelo DEFERIMENTO do pedido de 

REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO, dos contrato nº 177/2020 

REFERENTE AO ITEM Nº 01, visto que foi constatado que o valor 

solicitado apresentado pela empresa está abaixo do preço praticado 

pelo mercado, para o referido item. 

 

I.2 DA NECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

As modificações contratuais devem ser formalizadas 

através de termo aditivo, instrumento hábil, independente de nova 

licitação, para o contratos nº177/2021. 

Convém dizer que o termo aditivo é utilizado para todas 

as modificações admitidas em lei que restam caracterizadas como 

alterações contratuais. 

Portanto, verifica-se que devem constar as exigências 

dispostas nos arts. 55 e 57 da lei nº 8.666/1993, que determina 

quais as cláusulas que são necessárias em todo contrato, tais 

como: qualificação das partes, fundamentação legal, cláusulas de 
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objeto/finalidade, prazo de vigência do termo, da publicação, o 

que confirmará a legalidade da peça a ser elaborada e portanto, em 

condições de ser assinada. 

Portanto, este NÚCLEO SETORIAL DE ASSESSORAMENTO 

JURÍDICO, SUGERE PELA NECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DA MINUTA DO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº177/2020, desde que a minuta 

contenha toda as exigências dispostas nos arts. 55 e 57 da lei nº 

8.666/1993. 

II - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, analisando o interesse desta Secretaria, 

bem como, o texto legal, destacando as condições acima apontadas e 

o caráter meramente OPINATIVO do presente parecer, SUGERIMOS: 

1) Pelo DEFERIMENTO do PEDIDO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO ao CONTRATO Nº177/2020, firmado 

com a empresa BELÉM RIO SEGURANÇA- EIRELLI, o valor 

está em conformidade com o praticado pelo mercado 

conforme, inclusive, pesquisa mercadológica da 

SEGEP, juntada aos autos), logo, estando em 

conformidade com o decreto municipal 92.817/2019; 

2) Pela NECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DO 3º TERMO ADITIVO 

AFIM DE FORMALIZAR O REFERIDO REEQUILIBRIO AO 

CONTRATO nº177/2020 cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

SEGURANÇA OSTENSIVA ARMADA (PE SRP nº 128/2019- 

SEGEP), devendo ser formalizada através do terceiro 

Termo Aditivo, conforme o previsto no artigo 65, da 

Lei nº 8.666. 

Não vislumbrando demais óbices jurídicos, em tudo 

observadas as formalidades legais, desde que seja seguido o 

estabelecido neste parecer jurídico. 
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Ressalte-se o caráter meramente opinativo deste parecer, 

respeitando o poder soberano do Titular desta SESMA, caso entenda 

de forma diversa, para melhor atender ao interesse público. 

É o parecer. S.M.J. 

Belém-Pa, 27 de Outubro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AUGUSTO MENDES 
Assessor Jurídico- NSAJ/SESMA 

Matrícula n.º 0408832-010 
OAB-Pa n.º 16325 

 

 

 

 

ANDREA MORAES RAMOS 
Diretora do Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – NSAJ/SESMA. (por 

meio da Portaria nº 119/2021-GBAS/SESMA) 

 

1. Ao Controle Interno para 
manifestação; 

2. Após, à Autoridade 
Superior competente para 
as providências que se 
fizerem necessárias. 





 

 

 
 

 

 

 

Secretaria Municipal de Saúde 
Avenida Governador José Malcher, 2821 – São Braz 

CEP: 66.090-100 - Belém – Pará 

MEMO. 045/2022 – NÚCLEO DE CONTRATOS 

 
 
 

Belém (PA), 02 de fevereiro de 2022. 
 
Ao DSG, 
 
Ref.: VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 177/2020 

 
Senhor (a) Diretor (a), 

 

Solicitamos manifestação desse Departamento acerca do Contrato abaixo listado, 
justificando a necessidade da prorrogação do mesmo (art. 57, II da Lei Federal 8666/93), caso haja 
interesse, a fim de que possamos adotar as providências necessárias junto ao prestador.  
   
 

CONTRATO Nº 177/2020 

Início: 30/03/2020 Término: 30/03/2022 

PROCESSO Nº 5679/2020 – PE SRP nº 128/2019 

Contratada: BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI 

Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA OSTENSIVA ARMADA”. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

Andréa Oliveira 
Coordenadora do Núcleo de Contratos/SESMA-PMB, em exercício. 

 



 

 

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal de Saúde 

Avenida Governador José Malcher, 2821 – São Braz 

CEP: 66.090-100 - Belém – Pará 

OFÍCIO. 017/2022 – NÚCLEO DE CONTRATOS 
 

 
Belém (PA), 08 de março de 2022. 

 
Empresa 
BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI (CNPJ: 17.433.496/0001-90) 
Endereço: Avenida Almirante Barroso, Passagem Eliezer Levy, nº 205,  
Bairro: Souza  
CEP: 66.812-030 
Belém/Pará 
 
Ref.: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 147/2020 – Processo nº 5679/2020 
 
 Senhor,  
 
 Considerando que esta Secretaria procedeu a realização do PE SRP Nº 128/2019, cujo objeto 
refere-se à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA OSTENSIVA ARMADA”, a serem executados de forma contínua, compreendendo o 
fornecimento de mão-de-obra, de uniformes, de equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 
ferramentas necessárias à execução dos trabalhos, com postos de 12 horas (diurnas e noturnas) 
e 24 horas, com o objetivo de atender as necessidades dos órgãos/entidades da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BELÉM.  
  
 Considerando que esta Secretaria firmou o CONTRATO Nº 147/2020 em 30/03/2020, vigente 
até 30/03/2022, prorrogado através do segundo termo aditivo, por mais 12 meses até 
30/03/2023.  
 
 Considerando que nos termos do art. 57, II da Lei nº 8.666/931 os contratos cujo objeto refere-
se a prestação de serviços contínuos possuem suas prorrogações limitadas à 60 (sessenta) meses. 
 

Solicito manifestação quanto ao interesse em prorrogar o referido contrato. 
 

Atenciosamente, 
 
                                                                    

 
MAURÍCIO CEZAR SOARES BEZERRA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

                                                 
1
 Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: 

[...] 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 

sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 

meses;  
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BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA 

CARTA DC. N° 084/2022                                                                Belém-PA, 14 de fevereiro de 2022. 

 

À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM – SESMA/PA 
Belém (PA) 

 

A/c: Ilmo. Sr. º MAURÍCIO CEZAR SOARES BEZERRA. 
 
Referente:  CONTRATO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA Nº 177/2020. 

 

Assunto:  PRORROGAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 

Prezado Senhor, 

 

BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA, Empresa prestadora de serviços de vigilância e segurança 

patrimonial, inscrita no CNPJ sob nº. 17.433.496/0001-90, já devidamente identificada junto a este 

contratante, infra assinado, passa a informar que: 

 

A vigência do contrato nº 177/2020 encerra em 30/03/2022 e que na data de 14 de fevereiro 

de 2022, foi protocolado a Carta 057/2022 pela BELÉM RIO SEGURANÇA, a qual solicita a 

repactuação de preços 2022 com base na Convenção Coletiva da Categoria, onde até a presente 

data não foi atendido o pleito. 

 

Diante do término da vigência contratual e do não atendimento ao pleito de repactuação 2021, 

a BELÉM RIO SEGURANÇA manifesta que caso não seja repactuado o contrato não tem interesse 

em permanecer prestando serviço de vigilância a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

Em todo caso, solicitamos que seja repactuado o valor com base na Convenção Coletiva da 

Categoria 2022 para que assim seja formalizado novo contrato/aditivo, ressalvado o previsto na 

cláusula vigésima primeira do contrato nº 177/2020, por mais 12 (doze) meses a partir de 

31/03/2022. 

 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovamos protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

                                                     

 

 

 

BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA  

CNPJ nº 17.433.496/0001-90 

mailto:belemrioseguranca@hotmail.com
mailto:belemrioseguranca@hotmail.com
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Ofício nº 451 /2022-NÚCLEO DE CONTRATOS/SESMA/PMB 
 
 

 

  Belém, 11 de março de 2022. 
 

À Empresa 
BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI  
CNPJ/MF n.º 17.433.496/0001-90 

 
ASSUNTO: PROTOCOLO GDOC 7073/2021. PEDIDO DE REPACTUAÇÃO.  

 
                    Considerando o Contrato n.º 147/2020, firmado entre a Secretaria Municipal de Saúde – 
SESMA e a BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA ”. 

 
Considerando o PEDIDO  DE REPACTUAÇÃO DE PREÇO do Contrato n.º 147/2020, 

referente o Preços n.º 128/2019 solicitado pela empresa BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI.  

 
Considerando a pesquisa de mercado realizada pela CGL/SEGEP/PMB que apontou um 

preço médio de mercado por posto o valor de 10.410,89 (dez mil quatrocentos e dez reais e oitenta 
e nove centavos), o que é inferior ao      solicitado pela empresa contratada, conforme demonstrativo abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

SOLICITADO PELA 
EMPRESA 

VALOR MÉDIO DE MERCADO 
(CGL/SEGEP) 

 
01 

 
SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
OSTENSIVA POSTOS 12 
HORAS 

 
R$ 10.580,00  

 

 
R$ 10.410,89 

 

  
 

Deste modo, fica a empresa  BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI NOTIFICADA para no 
prazo de 48h (quarenta e oito horas), manifestar-se quanto o interesse em praticar a 
REPACTUAÇÃO de preços do item 01 do contrato n.º 147/2020.  

 
Por fim, destacamos que a manifestação deverá ser encaminhada ao Núcleo de Contratos da 

Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Av. Governador José Malcher, 2821 (entre Av. Almirante 
Barroso e Av. José Bonifácio) bairro: São Brás. CEP: 66.090-100, ou para o e-mail: 
contratos.sesma2@gmail.com. 

 

Atenciosamente, 
 

MAURICIO CEZAR SOARES BEZERRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESMA 

mailto:contratos.sesma2@gmail.com
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Por fim, destacamos que a manifestação deverá ser encaminhada ao Núcleo de Contratos da 

Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Av. Governador José Malcher, 2821 (entre Av. Almirante 
Barroso e Av. José Bonifácio) bairro: São Brás. CEP: 66.090-100, ou para o e-mail: 
contratos.sesma2@gmail.com. 

 

Atenciosamente, 
 

MAURICIO CEZAR SOARES BEZERRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SESMA 

mailto:contratos.sesma2@gmail.com


FILIAL - Rua Mestre Gabriel, 5541, Bairro Flodoaldo Pontes Pinto 
Porto Velho-RO, Cep: 76820-620 
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BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA 

ÍTEM

PREÇO 

MENSAL DO 

POSTO

QTD DE 

POSTO
SUBTOTAL (R$) 12 MESES

I 11.527,50R$     8 92.220,00R$       1.106.640,00R$    

TOTAL MENSAL 92.220,00R$       

GLOBAL 12 MESES 1.106.640,00R$    

Posto de Vigilância Armada 12 horas Diurnas 

diariamente inclusive sábados, domingos e feriados.

Noventa e dois mil e duzentos e vinte reais 

Hum milhão, cento e seis mil e seiscentos e quarenta reais 

SESMA

CARTA DC. N° 098/2022                                                                Belém-PA, 18 de março de 2022. 

 

À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELÉM – SESMA/PA 
Belém (PA) 
 

A/c: Ilmo. Sr. º MAURÍCIO CEZAR SOARES BEZERRA. 
 

Referente:  CONTRATO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA Nº 177/2020. 
 

Assunto:         PROTOCOLO GDOC 7073/2021. PEDIDO DE REPACTUAÇÃO. 

 

Prezado Senhor, 

 

BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA, Empresa prestadora de serviços de vigilância e segurança 

patrimonial, inscrita no CNPJ sob nº. 17.433.496/0001-90, já devidamente identificada junto a este 

contratante, infra assinado, passa a manifestar: 

 

Que tem interesse em praticar a REPACTUAÇÃO de preços do item 01 do contrato n.º 
177/2020, considerando a pesquisa de mercado realizada pela CGL/SEGEP/PMB que apontou um 
preço médio de mercado por posto o valor de R$ 10.410,89 (dez mil quatrocentos e dez reais e 
oitenta e nove centavos). Desde que ressalvado em Termo Aditivo: 

 
Ressalvado o direito a repactuação 2022 a partir de 01/01/2022 conforme planilhas de Custos 

baseado na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria. 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

Em todo caso, solicitamos que seja repactuado o valor com base na Convenção Coletiva da 

Categoria 2021 para que assim seja formalizado novo contrato/aditivo, ressalvado o direito a 

repactuação 2022, conforme previsto na cláusula vigésima primeira do contrato nº 177/2020, por 

mais 12 (doze) meses a partir de 31/03/2022. 

 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovamos protestos de elevada estima e distinta 

consideração. 

                                                     

 

 

 

BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA  

CNPJ nº 17.433.496/0001-90 

mailto:belemrioseguranca@hotmail.com
mailto:belemrioseguranca@hotmail.com
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PARECER JURÍDICO Nº605/2022 – NSAJ/SESMA/PMB 

PROCESSO: Nº 7073/2021  (GDOC/FÍSICO) 

INTERESSADO (A): NÚCLEO DE CONTRATOS (DEAD/SESMA). 

ASSUNTO: ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE ASSINATURA DA MINUTA DO 3º 

TERMO ADITIVO, PARA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA E REPACTUAÇÃO DO 

CONTRATO Nº177/2020, ENTRE SESMA/PMB e BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI, 

REFERENTE A “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA ARMADA”, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO EDITAL E DEMAIS ANEXOS DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

Nº128/2019-SEGEP. 

Senhor Secretário. 

Este Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos (NSAJ) da 

Secretaria Municipal de Saúde (SESMA) foi instado para análise e 

manifestação jurídica sobre a POSSIBILIDADE DE ASSINATURA DA MINUTA 

DO 3º TERMO ADITIVO, PARA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA E REPACTUAÇÃO DO 

CONTRATO Nº177/2020, REFERENTE A “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA 

ARMADA”, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E DEMAIS ANEXOS 

DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº128/2019-SEGEP.  

I - DOS FATOS 

  Veio a este NSAJ, mediante encaminhamento do Núcleo de 

Contratos (SESMA), despacho com solicitação de análise e manifestação 

jurídica sobre POSSIBILIDADE DE ASSINATURA DA MINUTA DO 3º TERMO 

ADITIVO, PARA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA E REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 

Nº177/2020, REFERENTE A “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA ARMADA”, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E DEMAIS ANEXOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP Nº128/2019-SEGEP. 

Importa apontar, que o pedido de repactuação já foi objeto 

de análise e parecer jurídico (Nº1908/2021) favorável. No entanto, o 
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valor médio encontrado na pesquisa mercadológica realizada pela 

CGL/SEGEP, datada de 05/07/2021, está inferior ao pretendido pela 

contratada, o que resultou no despacho eletrônico do NCI, datado de 

09/03/2022 e, Ofício Nº451/2022-NÚCLEO DE CONTRATOS/SESMA/PMB, de 

11/03/2022, pelos quais, o aceite da repactuação foi modulado no 

limite de valor registrado na aludida pesquisa da CGL/SEGEP. 

Instada a se manifestar, a contratada concordou com a 

referida proposição, mas, apresentou ressalvas sobre a aplicação da 

repactuação, de forma retroativa a janeiro/2021. Sendo que o processo, 

então, foi direcionado à esse NSAJ, com a minuta elaborada nos termos 

do pedido da empresa, o que será agora apreciado.   

  Em síntese é o relatório. 

II - DOS FUNDAMENTOS 

Primeiramente, é importante ressaltar que a presente 

análise, limitar-se-á aos aspectos jurídicos da matéria proposta, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, econômicos, financeiros e 

aqueles que exijam o exercício da competência e da discricionariedade 

administrativa a cargo dos setores competentes desta Secretaria. 

É cediço que há possibilidade que os contratos 

administrativos tenham sua vigência prorrogada para além do termo 

inicial com o mesmo contratado e nas mesmas condições antecedentes, 

sempre nos casos referidos em lei. 

Em vista disso, a prorrogação deve ser formalizada mediante 

termo aditivo, que é o instrumento hábil, independente de nova 

licitação. Convém dizer que o termo aditivo é utilizado para todas as 

modificações admitidas em lei que restam caracterizadas como alterações 

contratuais, sempre dentro do seu prazo de vigência. 

Note-se que a Administração Pública pretende promover a 

prorrogação do prazo contratual vigente, conforme art. 57, inciso II, 

da Lei n.º 8.666/ 1993, que assim estabelece: 
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Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei 

ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, exceto quanto aos relativos: (...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por 

iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a administração, 

limitada a sessenta meses (GRIFO NOSSO).  

Desta forma, conforme disposto na lei acima citada, a 3ª 

prorrogação do contrato Nº177/2020, em comento, é devidamente legitima, 

estando de acordo com o disciplinado pela lei 8.666/93. Ressaltando 

ainda, que há real necessidade dos serviços pactuados no contrato, 

pois, relevantes para a SESMA/PMB, o que traz conexão direta com o 

sentido de atendimento da população nas demandas das Unidades da rede 

Municipal de Saúde. 

Portanto, necessário se faz evocar os princípios: 

a) Da supremacia do interesse público sobre o privado, no 

qual o ente administrativo ocupe posição privilegiada e de supremacia 

nas relações com os particulares. A posição privilegiada se traduz 

pelos benefícios trazidos pelo próprio ordenamento jurídico, com fim de 

assegurar a proteção dos interesses públicos. Já a posição de 

supremacia pode ser traduzida pela posição de superioridade que o Poder 

Público assume diante do particular. Diferente das relações cíveis, 

entre particulares, onde vigoram relações de igualdade, ou de 

horizontalidade, nas relações entre a Administração e o particular, 

vigora a verticalidade. Justificada pela necessidade de gerir os 

interesses públicos, aos entes governamentais é dada a possibilidade de 

impor obrigações aos administrados, por ato unilateral, como também 

modificar unilateralmente relações já estabelecidas. 

b) O princípio da indisponibilidade do interesse público 

se baseia no fato de que os interesses próprios da coletividade "não se 

encontram à livre disposição de quem quer que seja, por 

inapropriáveis". Os entes públicos, por exercerem a chamada "função 
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pública", têm o dever de satisfazer os interesses da coletividade. Tais 

privilégios e prerrogativas, muitas vezes, chamados de "poderes", são 

na verdade "poderes-deveres" 

Assim, além de não haver óbice legal, a esta Secretaria é 

de extremo interesse e necessidade, continuar recebendo a prestação do 

serviço objeto do contrato Nº177/2020, com o objetivo de dar 

continuidade as tarefas contratadas. 

Ademais, para que haja a prorrogação de um contrato, é 

obrigatório que o mesmo esteja em vigência, no caso em análise, o 

referido Contrato iniciou sua vigencia em 30/03/2020, tendo sido 

prorrogado pelo 1º termo aditivo até 30/03/2021, o 2º aditivo até 

30/03/2022. quando alcançará seu prazo final, sendo assim, é 

perfeitamente viável a prorrogação por mais um exercício, ou seja, pelo 

período entre 30/03/2022 e 30/03/2023, por meio do 3º termo aditivo.  

Além da prorrogação já tratada acima, a minuta traz 

alteração nos valores contratuais, decorrente de pedido de repactuação 

baseado na Convenção Coletiva da Categoria 2021/2022, cuja data base 

foi janeiro/2021.   

Vale, ainda, esclarecer, que, baseado no dispositivo legal 

que trata da modulação financeira contábil da repactuação, a seber: o 

Dec. Municipal Nº 95.571/2020, Art. 3º, XVI, “c”.  O setor competente 

dessa SESMA deve modular o valor da repactuação, destacando o teor do 

Ofício Nº451/2022-NÚCLEO DE CONTRATOS/SESMA/PMB, de 11/03/2022, 

assinado pelo Senhor Secretário de Saúde, que define como limite o 

preço apontado na pesquisa mercadológica da CGL/SEGEP de 05/07/2021, 

que resultou no valor mensal de R$10.410,89 (dez mil quatrocentos e 

dez reais e oitenta e nove centavos).   

Instada a se manifestar, a contratada concordou com a 

prorrogação da vigência e com referida proposição de preço da 

SESMA/PMB, mas, apresentou ressalvas sobre a aplicação da repactuação, 
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de forma retroativa a janeiro/2021. Sendo que o processo, então, foi 

direcionado à esse NSAJ, com a minuta elaborada nos termos do pedido 

da empresa, o que será agora apreciado.   

No entanto, desde logo, cumpre anotar que qualquer 

repactuação somente pode ser levada a cabo após o transcursso de 12 

meses da contratação original, pela inteligencia do item 21.1 da 

Cláusula Vigésima Primeira do termo contratual que vincula as partes, 

conforme destacado a seguir:  

“(...)Será admitida, por solicitação da CONTRATADA, a REPACTUAÇÃO DOS 

PREÇOS dos serviços continuados contratados comprazo de vigência igual 

ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo 

de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos 

componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo 

com o Art. 12 do Decreto Federal n° 9.507/2018, e com os dispositivos 

aplicáveis da Instrução Normativa MPOG- SLTI n° 05/2017;(...)”. 

  Portanto, caso aprovada pela administração pública, a 

repactuação solicitada pela contratada, somente poderá vigorar, a 

partir de ABRIL/2021, já que completa 12 meses em 30/03/2021, nos 

termos do contrato Nº177/2020.  

Por fim, não há impedimento para que seja pactuada a 3ª 

prorrogação do contrato em comento, em termo aditivo próprio, dentro do 

poder discricionário da administração, que tem atribuição para praticar 

seus atos dentro da conveniência e por ser vantajosa à administração 

pública tal prorrogação, considerando os princípios da eficiência, 

economicidade, razoabilidade e proporcionalidade, ressalvando, todos os 

condicionamentos legais.  

Ademais, também não vislumbramos óbice jurídico ao 

seguimento do feito com a possibilidade de aprovação da repactuação 

requerida pela Contratada, NO ENTANTO, com sua modulação temporal, a 

partir de ABRIL/2021, já que completa 12 meses em 30/03/2021, nos 

termos da Cláusula Vigésima Primeira (21.1) do contrato Nº177/2020. E, 

modulação financeira, no limite do resultado da pesquisa mercadológica 

da CGL/SEGEP de 05/07/2022. 
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Portanto, caso a repactuação e a renovação sejam 

aprovadas pela administração pública, resta o sentido de 

possibilidade de que ambas as alterações (renovação e repactuação) 

ocorram pelo mesmo instrumento aditivo contratual, cuja minuta 

elaborada pelo núcleo de contratos, apreciamos nesse momento. 

II.1 – DA MINUTA DO 3º TERMO ADITIVO  

A Minuta do 3º Termo Aditivo ao Contrato Nº177/2020, 

apresenta a qualificação das partes, cláusulas de origem e 

fundamentação legal adequadas, objeto (indicando a alteração de 

valores e o novo prazo de vigencia de 12 meses), da publicação e 

registro junto ao TCM. Consta, ainda, a cláusula de dotação 

orçamentária, já preenchida com os dados fornecidos pelo FMS, logo, 

suas cláusulas contemplam as exigencias do artigo 55 da Lei 

8666/93. 

No entanto, é imprescindível, que as cláusulas QUARTA e 

QUINTA da referida minuta sejam ajustadas, senão vejamos: 

CLÁUSULA QUARTA 

ITEM 3.1 – ajustar o nº do item para 4.1; 

ITEM 3.2 – DO OBJETO: ajustar os quadros demonstrativos 

para contemplar, efetivamente e objetivamente, o período e os valores 

corretos, que compreendem a presente repactuação, ou seja, a primeira 

parte, que inicia em ABRIL/2021, e vai até o último exercício pago 

antes da presente repactuação (até FEVEREIRO/2022), deve contemplar 

apenas a DIFERENÇA, entre o valor pago e o valor repactuado, a ser 

apurado pelo setor financeiro/contábil da SESMA. E, a segunda parte, 

que será o novo valor mensal de R$10.410,89 (dez mil quatrocentos e 

dez reais e oitenta e nove centavos), a ser aplicado pelos próximos 12 

(doze) meses de vigencia do contrato, com a renovação da vigência. E, 

por fim, corrigir o nº do item para 4.2. 
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CLÁUSULA QUINTA 

ITEM 5.1 - sem ajustes a propor; 

ITEM 5.2 – alterar o texto para colocar que a prorrogação 

ocorre entre 30/03/2022 e 30/03/2023; e, não apenas os meses de 

referência; 

ITEM 5.3 – Alterar o período de retroatividade para 

contemplar os meses alcançados, ou seja, que inicia em ABRIL/2021, e 

vai até o último exercício pago antes da presente repactuação (até 

FEVEREIRO/2022). Nos termos já esposados acima, no presente parecer. 

Além disso, o referido valor retroativo deve contemplar a 

DIFERENÇA, entre o valor pago e o valor repactuado, a ser apurado pelo 

setor financeiro/contábil da SESMA. Devendo ser definida a forma de 

como esse valor será pago à contratada, posto que não localizamos isso 

na minuta em análise. 

Por derradeiro, cumpre apontar, que após firmado o contrato 

pelas partes e por 02 (duas) testemunhas, é indispensável que este 

seja publicado resumidamente no DOM, para que tenha eficácia, nos 

justos termos do art. 61, parágrafo único da lei nº 8.666/1993 e junto 

ao TCM, conforme a Instrução Normativa nº 04/2003/TCM/PA. 

3 - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, analisando o interesse desta Secretaria, bem como, o 

texto legal, destacando as condições acima apontadas e o caráter 

meramente OPINATIVO do presente parecer, SUGERE-SE: 

1) Pela possibilidade jurídica de PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO 

CONTRATO Nº177/2020-SESMA/PMB, pelo período de 12 (doze) meses, 

a contar de 30/03/2022 até 30/03/2023, com fulcro no art. 57, II 

da Lei 8666/1993 e nos exatos termos do parecer ora apresentado. 

Observando a necessidade de URGÊNCIA no trâmite, já que está no 

limite temporal para sua renovação; 
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2) PELA POSSIBILIDADE DE REPACTUAÇÃO DO CONTRATO Nº177/2020, ENTRE 

ESTA SESMA/PMB E BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI, COM BASE NO ART. 65 

DA LEI 8.666/1993 E DEC. 95.571/2020, CONFORME SOLICITADO PELA 

CONTRATADA, DESDE QUE SEJAM RESPEITADAS AS SEGUINTES 

CONDICIONANTES: 

2.1) Caso aprovada pela administração pública, a repactuação 

solicitada pela contratada, deve vigorar a partir de 

01/ABRIL/2021, já que completa 12 meses em 30/03/2021, nos 

termos do contrato Nº177/2020; 

2.2) O setor competente dessa SESMA deve modular o valor da 

repactuação, destacando o teor do Ofício Nº451/2022-NÚCLEO 

DE CONTRATOS/SESMA/PMB, de 11/03/2022, assinado pelo Senhor 

Secretário de Saúde, que define como limite o preço 

apontado na pesquisa mercadológica da CGL/SEGEP de 

05/07/2021, que resultou no valor mensal de R$10.410,89 

(dez mil quatrocentos e dez reais e oitenta e nove 

centavos)  

3) Pela aprovação da minuta do 3º Termo Aditivo do Contrato 

Nº177/2020-SESMA/PMB, DESDE QUE SEJAM realizados os seguintes 

ajustes: 

- CLÁUSULA QUARTA 

- ITEM 3.1 – ajustar o nº do item para 4.1; 

- ITEM 3.2 – DO OBJETO: ajustar os quadros demonstrativos para 

contemplar, efetivamente e objetivamente, o período e os valores 

corretos, que compreendem a presente repactuação, ou seja, a 

primeira parte, que inicia em ABRIL/2021, e vai até o último 

exercício pago antes da presente repactuação (até FEVEREIRO/2022), 

deve contemplar apenas a DIFERENÇA, entre o valor pago e o valor 

repactuado, a ser apurado pelo setor financeiro/contábil da SESMA. 

E, a segunda parte, que será o novo valor mensal de R$10.410,89 

(dez mil quatrocentos e dez reais e oitenta e nove centavos), a ser 

aplicado pelos próximos 12 (doze) meses de vigencia do contrato, 

com a renovação da vigência. E, por fim, corrigir o nº do item para 

4.2. 
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CLÁUSULA QUINTA 

ITEM 5.1 - sem ajustes a propor; 

ITEM 5.2 – alterar o texto para colocar que a prorrogação ocorre 

entre 30/03/2022 e 30/03/2023; e, não apenas os meses de 

referência; 

ITEM 5.3 – Alterar o período de retroatividade para contemplar os 

meses alcançados, ou seja, que inicia em ABRIL/2021, e vai até o 

último exercício pago antes da presente repactuação (até 

FEVEREIRO/2022). Nos termos já esposados acima, no presente 

parecer. 

Além disso, o referido valor retroativo deve contemplar a 

DIFERENÇA, entre o valor pago e o valor repactuado, a ser apurado 

pelo setor financeiro/contábil da SESMA. Devendo ser definida a 

forma de como esse valor será pago à contratada, posto que não 

localizamos isso na minuta em análise. Pelo que, se sugere, em prol 

de um fluxo financeiro mais equilibrado, que a Administração 

Pública distribua a diferença encontrada, para pagamento nos 12 

(doze) meses de vigência do aditivo, que prorrogará o contrato. 

Adicionalmente, após firmado o contrato pelas partes e por 

02 (duas) testemunhas, é indispensável que este seja publicado 

resumidamente no DOM, para que tenha eficácia, nos justos termos do 

art. 61, parágrafo único da lei nº 8.666/1993 e junto ao TCM, conforme 

a Instrução Normativa nº 04/2003/TCM/PA. 

É o parecer. S.M.J. 

Belém, 29 de março de 2022. 

 

 

ALFREDO ALVES RODRIGUES JUNIOR 

Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – NSAJ/SESMA. 

  

 

 

 

ANDREA MORAES RAMOS 

Diretora do Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – NSAJ/SESMA.  

1. Ao controle interno para manifestação; 

3. Após, à Autoridade Superior competente 

para as providências que se fizerem necessárias. 
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PARECER Nº 772/2022 – NCI/SESMA 

 

INTERESSADO: NÚCLEO DE CONTRATOS. 

 

FINALIDADE: Manifestação quanto os termos da Minuta do Terceiro Termo Aditivo ao 

Contrato nº 177/2020. 

 

1- DOS FATOS:  

            Antes de adentrarmos no mérito do presente parecer, é necessário um breve relatório. 

Chegou a este Núcleo de Controle Interno, para manifestação, Processo Administrativo sob 

o nº 7073/2021 - Processo, encaminhado pelo Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos – 

NSAJ/SESMA, para análise da minuta do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 7073/2021. 

 

Dito isso, passamos a competente análise.  

 

2- DA LEGISLAÇÃO: 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA PRELIMINAR: 

Além do cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 31 e 74 da Constituição 

Federal, no art. 15, caput e § 2ª da Lei Orgânica do Município de Belém e no art. 3º, parágrafo 

único, letra “b” e “c” do Decreto nº 74.245 de 14 de fevereiro de 2013, art. 10, parágrafo único e 

art. 11 da Lei nº 8.496, de 04 de janeiro de 2006 e demais normas que regulam as atribuições do 

Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício de controle prévio e concomitante dos atos de 

gestão.  

Visando à orientação do Administrador Público, mencionamos a seguir, os pontos anotados 

no curso dos exames que entendemos conveniente destacar. 
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4- DA FUNDAMENTAÇÃO: 

A análise da Prorrogação da Vigência e Execução do Contrato nº 177/2020, celebrado com a 

empresa BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº 17.433.496/0001-90, por mais 12 

meses a contar de 30/03/2022 à 30/03/2023, bem como o reequilíbrio econômico-financeiro e a 

análise da minuta do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato, ficará estritamente dentro dos parâmetros 

fixados pela Lei nº 8.666/93, motivo pelo qual, como suporte legal do presente parecer, 

transcrevemos os seguintes fundamentos Legais:  

Art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93: 

Capítulo III 

DOS CONTRATOS 

Seção I 

Disposições Preliminares 

(...) 

“Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;”. 
 

LEI Nº 8.666/93 

(...) 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:” 

(...)  

“XXI–ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

(...) 

“Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

§ 6o  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Comissão.” 

(...) 

“Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 

seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação 

ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 

e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
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impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.             (Redação dada pela 

Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 

limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 

salvo:            (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

I - (VETADO)           (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes.            (Incluído pela Lei nº 

9.648, de 1998) 

§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 

serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o deste artigo. 

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de 

aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por 

outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 

caso. 

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

§ 7o (VETADO) 

§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 

limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 

simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.”. 

 

5- ANÁLISE DA PRORROGAÇÃO: 

 

Conforme se observa, as prorrogações das vigências contratuais são admitidas desde que 

enquadrada na situação prevista na norma legal, além disso, também é imprescindível ter a 

justificativa por escrito devidamente autorizado pela autoridade competente, o que no caso 

concreto, foram preenchidas regularmente, conforme constam nos autos. 

 

O presente Termo Aditivo tem sua origem no Contrato nº 177/2020, cujo objeto refere-se a 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

VIGILÂNCIA OSTENSIVA ARMADA”, conforme especificações contidas no edital e demais 

anexos do Pregão Eletrônico SRP nº 128/2019-SEGEP 
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6- ANÁLISE DO PEDIDO DE REEQUILÍBRIO: 

 

Em 12 de Março de 2021, a empresa requerente pleiteou o reequilíbrio alegando 

desequilíbrio econômico-financeiro em que se apresentam os preços dos serviços de vigilância, 

tendo em vista o aumento da mão de obra decorrente da Convenção Coletiva de Trabalho de 2021, 

registrada no MTE sob o nº 791/2020 que aumento os custos envolvidos na prestação de serviços.  

 

Nesse sentido, observa-se que para que ocorra o reequilíbrio econômico financeiro e preciso 

haver consequências de fatos extraordinários nos contratos administrativos, e assim proceder à 

devida adequação contratual através da recomposição ou revisão, ou seja, para que ocorra a revisão 

ou recomposição contratual, é necessária a conjunção dos seguintes requisitos: a) existência de fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis que incidam diretamente no ajuste; 

b) desequilíbrio econômico-financeiro decorrente desse fato. 

 

Ademais, verifica-se que a pesquisa para elaboração do Mapa Comparativo de Preço 

realizada em 07/05/21 pela CGL/SEGEP/PMB encontrou como preço médio o valor unitário 

mensal por posto de R$ 10.410,89 (dez mil quatrocentos e dez reais e oitenta e nove centavos) 

para o serviço em comento. 

 

Isto posto, restou comprovado que de fato o item objeto do pedido de reequilíbrio 

sofreu expressivo aumento de seus custos, não obstante a proposta apresentada pela empresa 

requerente encontrava-se acima dos parâmetros de preço verificados e praticados no 

mercado. 

 

Assim, a empresa foi notificada através do OFÍCIO. 017/2022 – NÚCLEO DE 

CONTRATOS para manifestar interesse em prorrogar o Contrato em comento, bem como foi 

notificada através do Ofício nº 451 /2022-NÚCLEO DE CONTRATOS/SESMA/PMB para se 

manifestar a respeito do interesse em ajustar sua proposta ao preço médio encontrado pela 

SEGEP, no valor de R$ 10.410,89 (dez mil quatrocentos e dez reais e oitenta e nove centavos). 

 

A esse respeito, a empresa se manifestou favoravelmente à prorrogação e ao valor 

proposto por esta Secretaria. 

mailto:sesmagab@gmail.com


 

 

  
  

 

Av. Gov. José Malcher, 2821 - Nazaré, Belém - PA, 66090-100 

E-mail: sesmagab@gmail.com 

Tel: (91) 3236-1608/98413-2741 
 

 

5 

 

Ato contínuo, temos o PARECER Nº 605/2022 – NSAJ/SESMA/PMB, que opina PELA 

POSSIBILIDADE DE REPACTUAÇÃO DO CONTRATO Nº177/2020, ENTRE ESTA 

SESMA/PMB E BELÉM RIO SEGURANÇA EIRELI, desde que a referida repactuação seja 

a partir de 01/ABRIL/2021, já que completa 12 meses em 30/03/2021. 

 

Nesse contexto, tem-se que o reequilíbrio encontra devido respaldo, conforme 

demonstrado nos autos. 

 

Ademais, certificamos que a minuta do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 177/2020 -

SESMA/PMB, foi devidamente analisada pelo Núcleo Setorial de Assuntos Jurídicos, conforme 

termos do Parecer nº 605/2022 – NSAJ/SESMA, atendendo assim os preceitos contidos no 

parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93. 

       

Diante da análise da minuta do aditivo aos Contratos, foi constatado que as cláusulas 

atendem as exigências do art. 55 da Lei nº 8.666/93, quais sejam: da origem, do fundamento legal 

do contrato, da aprovação da minuta, do objeto (prorrogação a vigência do contrato e reequilíbrio 

econômico-financeiro), do valor, da dotação orçamentária, da publicação e do registro no TCM/PA 

e das demais cláusulas. 

 

Desta forma, com base nos fatos e fundamentos citados ao norte, certificamos que a 

minuta ora apresentada, preencheu todos os requisitos legais atinentes a matéria, bem como, 

verificamos que todas as cláusulas estão em conformidade com a legislação. Logo, não há 

óbice quanto à celebração do aditivo pleiteado.  

 

7- CONCLUSÃO: 

Após o trabalho de análise do Processo em referência, conclui-se, sinteticamente, pelo 

reequilíbrio econômico-financeiro e a Prorrogação da Vigência e Execução do Contrato nº 

177/2020, a contar do dia 30/03/2022 até 30/03/2023, celebrado com a empresa BELÉM RIO 

SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº º 17.433.496/0001-90 e a análise da minuta do Terceiro Termo 

Aditivo ao Contrato, ENCONTRA AMPARO LEGAL. Portanto, o nosso PARECER É 

FAVORÁVEL. 
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Ademais, para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Para, nos termos do §1º, do art. 11, da Resolução nº 11.410/TCM, de 25 de fevereiro de 2014, face 

à correta aplicação dos ditames da Lei nº 8.666/93, considerando que os autos em questão foram 

analisados minuciosamente, declaramos que o processo encontra-se EM CONFORMIDADE, 

revestido de todas as formalidades legais. 

 

Deste modo, a Prorrogação da Vigência e Execução do Contrato nº 177/2020, a contar de 

30/03/2022 a 30/03/2023, o reequilíbrio econômico-financeiro e a análise da minuta do Terceiro 

Termo Aditivo ao Contrato, encontra-se apto a ser celebrado e a gerar despesas para a 

municipalidade.  

 

Logo, este Núcleo de Controle Interno: 

 

8- MANIFESTA-SE: 

 

a) Por todo o exposto, opinamos pelo DEFERIMENTO do reequilíbrio econômico-financeiro de 

preço do objeto do Contrato nº 177/2020 para o valor unitário mensal por posto de R$ 

10.410,89 (dez mil quatrocentos e dez reais e oitenta e nove centavos)  

b) Pelo DEFERIMENTO da solicitação do requerente, para a CELEBRAÇÃO do Terceiro 

Termo Aditivo ao Contrato nº 177/2020, com a empresa BELÉM RIO SEGURANÇA 

EIRELI, CNPJ nº º 17.433.496/0001-90; 

c) Pela publicação do extrato do Termo Aditivo no Diário Oficial do Município, para que tenha 

eficácia, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93. 

 É o nosso parecer, salvo melhor entendimento.  

 Belém/PA, 30 de março de 2022. 

À elevada apreciação superior. 

DIEGO RODRIGUES FARIAS 

Coordenador do Núcleo de Controle Interno – NCI/SESMA 
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